
AO PREGOEIRO/COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICIPIO DE NOVA ESPERANCA DO
PIRIA

Pregão Eletrônico nº 007/2025

AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrito no CNPJ n° 46.368.367/0001-63, sediada
na Avenida Oitocentos, S/N Sala 09 - MD 01 - G20, Terminal
Intermodal da Serra, CEP 29161-414,Serra (ES), por seu
sócio administrador e advogados devidamente constituídos,
vem perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO
AO EDITAL, conforme abaixo transcritos os fatos e
fundamentos.

1. DOS FATOS

1.1. EXIGÊNCIA ILEGAL DE CERTIDÃO DE PROTESTO

Em análise ao edital percebeu-se, assim, que há exigência de certidão negativa de
protesto.

A Constituição Federal estabelece em seu artigo 37, XXI, dentre outras condições,
que somente serão permitidas as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:
[...]
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações. (Grifo nosso)

O Acórdão 1391/2009 TCU Pleno tratou acerca da matéria: "Em que pese a alteração
promovida pelo órgão, observa-se que a obrigatoriedade de apresentação de certidões negativas



de protestos (item a.2 do oitiva), de débitos salariais de pessoa jurídica (item a.3 do oitiva) e de
ilícitos trabalhistas (item a.4 do oitiva), ainda que apenas no momento da formalização contratual,
não encontra supedâneo na Lei n. 14.133/2021, nem mesmo na jurisprudência desta Corte".

A exigência prevista quanto à qualificação econômico-financeira de que exigência de
certidão negativa de protesto, é manifestadamente ilegal e não demonstra a indispensabilidade
como determina a lei, devendo ser removida da licitação.

1.2. DA EXIGÊNCIA DE QUESITOS INAPLICÁVEIS

Alguns poucos órgãos, que inobservam a lei de regência, fazem inserir em seus
editais exigências como no presente caso:

5.11.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa

de Débitos Estaduais (Tributária e não tributária);

5.11.9. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do

Estado de origem do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjpa/) (grifos
acrescidos)

A exigência de regularidade para com a Fazenda Estadual, incluindo débitos não
tributários, não encontra amparo na Lei de Licitações, pois a legislação limita a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista a obrigações específicas, sem incluir débitos não tributários.

Não há na Lei nº 14.133/2021, menção à obrigatoriedade de apresentação de
certidão negativa de débitos não tributários (como multas administrativas ou outras obrigações
não fiscais) como condição para participar de licitações.

A exigência de regularidade fiscal deve se limitar ao que está expressamente previsto
na lei, conforme o princípio da legalidade (art. 5º, II, da Constituição Federal). Exigir documentos
além do permitido configura restrição indevida à competitividade, violando a Lei nº 14.133/2021,
que assegura a ampla participação nas licitações.

Além disso, a exigência de Certidão de Distribuição Cíveis e Criminais exclusivamente
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), com sede no Pará, é indevida e discriminatória,
pois não se aplica a empresas que não têm sede ou atuação no estado do Pará, violando o
princípio da isonomia e da ampla competitividade.

A Lei nº 14.133/2021 que trata sobre a documentação relativa à regularidade fiscal
e trabalhista, é clara ao se limitar às comprovações relativas ao domicílio ou sede do licitante e
não ao local de realização da licitação, por evidente, já que onde a empresa opera é que pode
existir possível inadimplência. Nota-se que a certidão prolatada pela norma refere-se à do
município onde a empresa possui sede ou domicílio, podendo coincidir ou não com o local da
realização da licitação.



Não é necessário maiores análises para verificar que a documentação exigida é
completamente abusiva e ilegal:

1. não prevista no rol taxativo da Lei nº 14.133/2021;
2. não possui sequer legislação municipal que institua a formalização desses

documentos;
3. ainda que tivesse lei municipal a respeito, seria inconstitucional, não só

porque excede a competência legislativa supletiva do município, como
também porque viola dispositivos da Constituição Federal;

4. condiciona a obtenção dos documentos aos próprios atos da Administração
Pública, ou seja, ela deve fornecer o documento, em horários e prazos
específicos.

Com a devida vênia aos responsáveis pela elaboração do edital, mas a exigência é
abusiva e não encontra amparo legal.

O próprio Tribunal de Contas da União, em recente decisão, exarou entendimento de
que na falta de documento relativo à fase de habilitação em pregão que consista em mera
declaração do licitante sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ele firmado, deve
o pregoeiro conceder-lhe prazo razoável para o saneamento da falha, em respeito aos princípios
do formalismo moderado e da razoabilidade, bem como ao art. 2º, caput, da Lei 9.784/1999.

1.3. ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO
CONTADOR/DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL – DHP JUNTO
AO BALANÇO

O Tribunal de Contas da União tem entendimento firme sobre a ilegalidade desta
exigência, tanto que em decisão de 2019 procedeu com julgamento do processo 005.798/2019-
1 com o Acórdão 2326/2019 – Plenário1 com os seguintes termos:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela
empresa Construtora LV Ltda. – EPP a respeito de irregularidades ocorridas no
âmbito do Convênio 166/DPCN/2017 (Siconv 843027), firmado entre o
Ministério da Defesa e o município de Alta Floresta D’Oeste/RO,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão
Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de
admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno
deste Tribunal, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 e no art. 103, § 1º, da
Resolução – TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la prejudicada, tendo
em vista a anulação da Tomada de Preços 1/CPL-M/2019;

1 https://contas.tcu.gov.br/sagas/SvlVisualizarRelVotoAcRtf?codFiltro=SAGAS-SESSAO-
ENCERRADA&seOcultaPagina=S&item0=680127



9.2. em consequência, revogar, nos termos dos §§ 5º e 6º do art. 276 do
Regimento Interno/TCU, a decisão cautelar monocrática proferida nos presentes
autos;

9.3. considerar revéis o sr. Luciano Duarte, a sra. Célia Ferrari Bueno, o sr. Wittor
Winnicius Silva Pedroso Gonçalves e a sra. Fabiana Marques da Silva, para
todos os efeitos, com fundamento no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992, dando-se
prosseguimento ao processo;

9.4. afastar excepcionalmente a responsabilidade dos srs. Daniel Paulo Fogaça
Hryniewicz, Luciano Duarte e Wittor Winnicius Silva Pedroso Gonçalves, bem
como das sras. Fabiana Marques da Silva e Célia Ferrari Bueno, tendo em vista
a adoção das providências cabíveis com vistas à anulação da Tomada de Preços
1/CPL-M/2019;

9.5. determinar à Prefeitura de Alta Floresta d’Oeste/RO, com fundamento no
art. 250, inciso II, do RI/TCU, que, quando da utilização de recursos federais,
faça constar nos editais de licitação os horários de expediente da prefeitura
municipal;

9.6. dar ciência à Prefeitura de Alta Floresta d’Oeste/RO acerca das seguintes
impropriedades:

[...]

9.6.6. a exigência de apresentação de Declaração de Habilitação Profissional
(DHP) para fins de qualificação econômico-financeira, identificada no subitem
8.5.1 do edital, afronta o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993, bem como a
jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 2.993/2009, 1.052/2011,
1.924/2011, 2.344/2011, 643/2012, 971/2012 e 1.146/2015, todos do Plenário;
[...]
Quanto à inabilitação em razão da apresentação de Certidão de Regularidade
Profissional do responsável pela elaboração dos demonstrativos financeiros,
com base no subitem 8.5.1 (peça 2, p. 102), transcrito adiante:

8.5.1 – As Licitantes terão que apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis do último exercício social já exigível e apresentado na forma da Lei,
que comprove a boa situação financeira da empresa. Tais documentos terão
que estar devidamente registrado ou autenticado pela Junta Comercial do
Respectivo Estado e com o documento de controle profissional denominado
Declaração de Habilitação Profissional – DHP, que comprova a regularidade do
Contabilista nos termos do art. 28, da Resolução CFC nº 825/98. Devendo ainda
ser apresentada certidão emitida pelo CRC em plena validade, que demonstre
a regularidade do responsável técnico pela elaboração do Balanço patrimonial.
Vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses
da data de apresentação da proposta. (Grifou-se)

Nesse ponto, ratifica-se a análise preliminar levada a efeito pelo auditor da
Secex/RO (peça 11, p. 8), reproduzida integralmente a seguir, por não merecer
reparos:

45. A referida Resolução CFC 825/98 encontra-se revogada, estando vigente a
Resolução 1.402/2012 que regulamenta a emissão da Certidão de Regularidade
Profissional, prevendo em seu art. 3º que a “Certidão será liberada para emissão



somente quando o requerente e a organização contábil da qual o profissional for
sócio e/ou proprietário e/ou responsável técnico com vínculo empregatício, não
possuir débito de qualquer natureza perante o Conselho Regional de
Contabilidade autorizador da emissão”.

46. Portanto, a exigência de apresentação de Certidão de Regularidade
Profissional do Contador se constitui, em suma, exigir que este esteja em dia
com sua anuidade junto ao respectivo CRC, prática condenada por este Tribunal
no Acórdão 890/2007-TCU-Plenário, da Relatoria do Ministro Marcos
Bemquerer.

47. Ocorre que a inadimplência junto ao conselho de classe não impede o
exercício da profissão, basta que seu registro esteja ativo.

48. De fato, somente um profissional contábil pode assinar demonstrativos
financeiros (art. 177, §4º, da Lei 6.404/1976). No entanto, a comprovação desta
qualidade profissional não se dá apenas mediante Certidão de Regularidade
Profissional prevista na Resolução CFC 1.402/2012, mas também pode ser
aferida mediante consulta ao respectivo site do conselho de classe.

49. Em consulta ao site do CRC/RO a situação cadastral da contadora que
assinou os demonstrativos contábeis da empresa Construtora e Terraplanagem
LV Ltda., verifica-se que esta encontra-se com seu registro ativo (peça 9), ou
seja, no exercício pleno da sua profissão, dando legitimidade aos demonstrativos
apresentados.

50. Cabe registrar ainda que este Tribunal já se pronunciou pela ilegalidade da
exigência de Declaração de Habilitação Profissional – DHP em processos
licitatórios:

b.8) a exigência de apresentação de Declaração de Habilitação Profissional
(DHP) para fins de qualificação econômico-financeira é ilegal e contrária ao
disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e no art. 3º, § 1º, inciso
I, da Lei 8.666/1993, bem como à jurisprudência do TCU (Acórdãos 2.993/2009,
1.052/2011, 1.924/2011, 2.344/2011, 643/2012, 971/2012 e 1.146/2015,
todos do Plenário); (Acórdão 56/2017-TCU-Plenário, Relator Augusto Sherman)

51. Neste aspecto, houve a inabilitação indevida da empresa Construtora e
Terraplanagem LV Ltda., em razão da ilegalidade do item 8.5.1. (destaques
acrescidos)

No julgamento do presente processo, o Tribunal de Contas da União só não
responsabilizou a comissão de licitações, mas também anulou o referido edital. Agora cabe a
Administração perceber que mesmo que a referida exigência fosse legal, a mesma deveria ser
exigida com base na data de publicação do balanço e não da licitação. Explica-se.

É sabido que o Certificado de Registro de Profissional do Contador garante que o
profissional está em dia com suas obrigações financeiras junto ao Conselho de Contabilidade.
Ocorre que esta quitação deve ser aferida na data de publicação do balanço patrimonial e não
da licitação.

Imagine-se na situação de que o balanço da empresa foi publicado em junho de 2020,
mas em agosto de 2020 o contador responsável veio a falecer. Neste contexto haveria a óbvia



desinscrição do profissional junto ao Conselho, ao passo de que não haveria mais motivos para
emissão do CRC.

Neste caso, seria impossível a empresa participar de qualquer licitação pública até a
publicação do novo balanço no ano posterior? Não pode a Administração considerar que pode
ser apresentado o CRC de outro profissional contabilista, pois não provaria a regularidade de
publicação do balanço apresentado na licitação e, desta forma, em nada agregaria na
comprovação de validade dos documentos apresentados.

A verdade é que (além de ilegal) nem se faz necessária a análise da regularidade do
profissional de contabilidade na época da publicação do balanço, pois se ele não estivesse
devidamente regularizado, sequer poderia publicar o documento. A conclusão é lógica, se o
contador publicou o balanço, estava regular na época.

2. DA NECESSIDADE DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO MESMO QUE SEJA
CONSIDERADA INTEMPESTIVA

Caso a presente impugnação seja considerada intempestiva seu mérito ainda deve
ser julgado, veja-se o entendimento da doutrina especializada:

Quando não partir de ofício da própria Administração, a constatação do vício de
legalidade poderá ser motivada mediante provocação de terceiros, não
necessariamente participantes do processo licitatório. Ademais, por se tratar de
questão de ordem pública, a provocação da análise do vício de legalidade por
qualquer cidadão não está sujeita a preclusão. Desse modo, quanto ao vício de
legalidade, a Administração deverá, ao menos, apreciar eventuais alegações
advindas de cidadãos ou licitantes independentemente do prazo, seja na
oportunidade da impugnação, seja durante a realização do certame. Frise-se:
qualquer alegação de vício de legalidade relativo ao ato convocatório ou mesmo
aos atos praticados durante a licitação deverá ser apreciada pela Administração,
ainda que formulada por cidadão que não seja licitante. Assim, mesmo que seja
intempestiva a impugnação, a comissão de licitação ou o pregoeiro devem
avaliar se a peça apresenta algum apontamento de ilegalidade nas disposições
do edital.
Com efeito, em termos processuais, diante da inexistência de preclusão da
alegação da matéria, o mais adequado é que o pregoeiro aprecie a impugnação,
não a conhecendo por ausência do pressuposto da tempestividade, mas, em
razão da autotutela da Administração, analisar de ofício o mérito concernente à
eventual ilicitude nas exigências editalícias. (grifou-se) (Amorim, Victor Aguiar
Jardim de), Licitações e contratos administrativos: teoria e jurisprudência / Victor
Aguiar Jardim de Amorim. – Brasília: Senado Federal, Coordenação de Edições
Técnicas, 2017 pgs.89 e 90)

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva,
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito.

3. DOS PEDIDOS



Por todo o exposto, requer-se:

1) O recebimento da presente impugnação, julgando-a procedente e alterando as
previsões do edital.

2) Que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-mails,
bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e producao@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.

Nestes termos, pede deferimento.

Serra (ES),16 de abril de 2025.
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CONTRATO SOCIAL 
AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA 

81200000828038 1/3 - A 

 

 

 
 

Pelo presente instrumento particular, VERA LUCIA DE OLIVEIRA, nacionalidade 
BRASILEIRA, nascida em 28/03/1966, casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, 
EMPRESÁRIA, CPF nº 671.356.179-91, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 2.264.717, órgão
expedidor SSP/SC, residente e domiciliada na RUA QUINZE DE NOVEMBRO, 830, FUNDOS, 
CORAL, LAGES/SC, CEP 88.523-010, BRASIL, ajusta e convenciona a constituição de uma 
sociedade limitada, nos termos do Código Civil, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições:

 
Cláusula Primeira: A sociedade usará o nome empresarial AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA 

 
Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede social localizada na RUA QUINZE DE 
NOVEMBRO, 830, FUNDOS, CORAL, LAGES/SC, CEP 88.523-010. 

 
Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir filiais, 
sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério da sócia. 

 
Cláusula Quarta: A sociedade terá como objeto social COMÉRCIO VAREJISTA DE 
ELETRODOMÉSTICOS, EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO, EQUIPAMENTOS DE 
TELEFONIA E COMUNICAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E CENTRAIS 
DE AR CONDICIONADO, APARELHOS DE REFRIGERAÇÃO, VENTILAÇÃO, 
EXAUSTÃO E CALEFAÇÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE SISTEMAS E APARELHOS DE 
AQUECIMENTO DE ÁGUA, FILTROS E PURIFICADORES DE ÁGUA, DE AR E 
COMPRESSORES; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, ARTIGOS 
ESPORTIVOS, CALÇADOS, ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO, COSMÉTICOS E 
PRODUTOS DE PERFUMARIA, PRODUTOS SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS E DE 
HIGIENE PESSOAL; COMÉRCIO VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITÓRIO, SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, ARTIGOS DE PAPELARIA E 
LIVROS; COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS, ARTIGOS RECREATIVOS, 
BICICLETAS E TRICICLOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA 
APARELHOS ELETROELETRÔNICOS, MATERIAIS ELÉTRICOS E DE ILUMINAÇÃO; 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS, MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, FERRAGENS, 
FERRAMENTAS E ARTIGOS DE COLCHOARIA; COMÉRCIO VAREJISTA DE 
MADEIRAS, MDF, ESQUADRIAS E ARTEFATOS DE MADEIRA; COMÉRCIO 
VAREJISTA DE PNEUS E CÂMERAS DE AR; COMÉRCIO VAREJISTA DE CORTINAS, 
PERSIANAS E TOLDOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE ESQUADRIAS METÁLICAS E 
PORTÕES AUTOMÁTICOS; E LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS OU NÃO SEM OPERADOR 

 
Cláusula Quinta: A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado. 
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Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dividido em 5.000 (cinco mil) 
quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber: 

 
SÓCIA QUOTAS VALORES 

1              VERA LUCIA DE OLIVEIRA 5.000 R$ 5.000,00 

TOTAL 5.000 R$ 5.000,00 

 
Parágrafo Único: O capital social está totalmente integralizado nesta data, em moeda corrente nacional. 
 
Cláusula Sétima: A responsabilidade da sócia é limitada e restrita ao valor de suas respectivas quotas, mas 
responde solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 da Lei 
10.406/2002 (Código Civil Brasileiro). 
Parágrafo único – A sócia não responderá subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estabelece 
o artigo 1.054 c/c o artigo 997, VIII, do Código Civil – Lei 10.406/2002. 
 
Cláusula Oitava: Para a função de administradora fica nomeada a sócia VERA LUCIA DE OLIVERA, já 
qualificada, doravante denominado sócia administradora, que assina isoladamente, a qual cabe agir nos 
limites e condições estabelecidas neste contrato, exercendo seus direitos e deveres decorrentes deste 
encargo, cabendo-lhe o uso da firma, podendo praticar todos os atos necessários à consecução do objeto 
social, conforme estabelecido neste contrato social e na legislação pertinente. 
§1º - A administradora fica dispensada da prestação de caução para a posse e exercício de seu cargo. 
§2º - A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está impedida de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade.  
§3º - Compete a administradora da sociedade administrar os negócios zelando pelos seus interesses, 
executando e fazendo cumprir fielmente as leis, o contrato social. 
§4º - É vedado a administradora fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro 
título de favor, em negócios estranhos ao objeto social. 
§5º- A administradora responde pessoal e ilimitadamente, quando agir em nome da empresa nos casos em 
que os atos forem estranhos ao objeto da sociedade, fora de suas atribuições e poderes, ou ainda quando 
violar disposições legais ou qualquer cláusula do presente contrato social. A empresa não será obrigada por 
tais atos. 
§6º - A administradora poderá fazer uma retirada mensal a título de pró-labore, respeitando as normas 
fiscais vigentes e os seus limites. 
§7º – A sócia poderá declarar que não há interesse em efetuar retiradas de pró-labore para efeito de 
remuneração, optando-se pela retirada ou não de distribuição de lucros. 
 
Cláusula Nona: O falecimento ou interdição da quotista não dissolverá a sociedade, que poderá continuar 
com os herdeiros, sucessores ou o incapaz, este, desde que legalmente representado, salvo se os sócios 
remanescentes optarem pela dissolução da mesma. 
§1º - Até que se ultime no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo falecida, incumbirá ao 
inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos interessados perante a 
sociedade. 
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§2º - Os herdeiros, através de seu inventariante legal, poderão retirar-se da sociedade. 
§3º - O valor dos haveres dos sucessores será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data de resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
 
Cláusula Décima: O exercício social compreenderá o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada 
ano, coincidindo com o ano civil, devendo, nesta última data, ser levantado balanço patrimonial, balanço 
de resultado econômico e inventário, em observância às prescrições legais estabelecidas no artigo 1.065, 
do Código Civil. 
Parágrafo Único: Caso haja necessidade, poderá ser elaborado balanço intermediário.  
 
Cláusula Décima Primeira: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de MICRO 
EMPRESA-ME nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
Cláusula Décima Segunda: Os casos omissos serão tratados pelo que regula o Capítulo I, Subtítulo II do 
livro II da Lei 10.406/02 – que instituiu o Novo Código Civil. 
 
Cláusula Décima Terceira: A sócia elege o Foro da Comarca de Lages (SC), renunciando a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer dúvida que possa emergir deste documento.
 
 
LAGES/SC, 11 de maio de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

VERA LUCIA DE OLIVEIRA 

CPF: 671.356.179-91 
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PROCURAÇÃO

OUTORGANTE: AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no
CNPJ n° 46.368.367/0001-63, sediada na Avenida Setecentos, S/N Sala 17 Galpão 17 Modulos
13 E 14, Terminal Intermodal da Serra, CEP 29161-414, neste ato representado pelo seu
representante Vera Lucia de Oliveira, inscrito no CPF n. 671.356.179-91, residente na Rua
Quinze de Novembro, 830, Bairro Coral, em Lages/SC, 88523-010.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em
Lages/SC, neste ato representada pela sua sócia administradora BRUNA OLIVEIRA, advogada,
inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo nº 42.633, Rio Grande do Sul,
pelo nº 114.449A e do Paraná pelo nº 101184, endereço eletrônico
bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, com endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro
II, 829, 1º andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para
o foro em geral, com cláusula “ad-judicia et extra”, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido.

Serra (ES), 20 de março de 2024.

AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA

Assinado digitalmente por AMENA 
CLIMATIZACAO LTDA:46368367000163
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, S=SC, L=Lages, 
OU=AC SOLUTI Multipla v5, 
OU=43944375000112, OU=Presencial, 
OU=Certificado PJ A1, CN=AMENA 
CLIMATIZACAO LTDA:46368367000163
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2024.03.20 15:19:07-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 11.0.1
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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

REF: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2025

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS, A FIM DE
ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA E FUNDOS DO MUNICÍPIO DE
NOVA ESPERANÇA DO PIRIÁ/PA.

I - DAS PRELIMINARES:

Trata-se de pedido de impugnação interposto tempestivamente pela empresa AMENA
CLIMATIZAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ n° 46.368.367/0001-63, com fundamento no art.
164, da Lei nº 14.133/21, art. 24 da Lei nº 10.024/19 e Item 17.1 do instrumento convocatório
referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 007/2025.

II - DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO:

A empresa AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ n° 46.368.367/0001-63,
protocolou impugnação no dia 16 de abril de 2025, via sistema. Em síntese a empresa alega,
fundamenta e solicita o seguinte.

1.1. EXIGÊNCIA ILEGAL DE CERTIDÃO DE PROTESTO
Em análise ao edital percebeu-se, assim, que há exigência de certidão negativa
de protesto.
O Acórdão 1391/2009 TCU Pleno tratou acerca da matéria: "Em que pese a
alteração promovida pelo órgão, observa-se que a obrigatoriedade de
apresentação de certidões negativas de protestos (item a.2 do oitiva), de
débitos salariais de pessoa jurídica (item a.3 do oitiva) e de ilícitos trabalhistas
(item a.4 do oitiva), ainda que apenas no momento da formalização contratual,
não encontra supedâneo na Lei n. 14.133/2021, nem mesmo na jurisprudência
desta Corte".
A exigência prevista quanto à qualificação econômico-financeira de que
exigência de certidão negativa de protesto, é manifestadamente ilegal e não
demonstra a indispensabilidade como determina a lei, devendo ser removida
da licitação.
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1.2. DA EXIGÊNCIA DE QUESITOS INAPLICÁVEIS
Alguns poucos órgãos, que inobservam a lei de regência, fazem inserir em
seus editais exigências como no presente caso:
5.11.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual: Certidão Negativa
de Débitos Estaduais (Tributária e não tributária);
5.11.9. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária
do Estado de origem do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjpa/)
(grifos acrescidos)
A exigência de regularidade para com a Fazenda Estadual, incluindo débitos
não tributários, não encontra amparo na Lei de Licitações, pois a legislação
limita a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista a obrigações
específicas, sem incluir débitos não tributários.
1.3. ILEGALIDADE DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO DE
REGULARIDADE DOCONTADOR/DECLARAÇÃODE HABILITAÇÃO
PROFISSIONAL – DHP JUNTO AO BALANÇO
O Tribunal de Contas da União tem entendimento firme sobre a ilegalidade
desta exigência, tanto que em decisão de 2019 procedeu com julgamento do
processo 005.798/2019-1 com o Acórdão 2326/2019 – Plenário1 com os
seguintes termos: VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação
formulada pela empresa Construtora LV Ltda. – EPP a respeito de
irregularidades ocorridas no âmbito do Convênio 166/DPCN/2017 (Siconv
843027), firmado entre o Ministério da Defesa e o município de Alta Floresta
D’Oeste/RO, ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 9.1.
conhecer da presente representação, satisfeitos os requisitos de
admissibilidade previstos nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento
Interno deste Tribunal, c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/1993 e no art. 103, §
1º, da Resolução – TCU 259/2014, para, no mérito, considerá-la prejudicada,
tendo em vista a anulação da Tomada de Preços 1/CPL-M/2019;
[...]
9.6.6. a exigência de apresentação de Declaração de Habilitação Profissional
(DHP) para fins de qualificação econômico-financeira, identificada no
subitem
8.5.1 do edital, afronta o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993, bem como a
jurisprudência desta Corte, a exemplo dos Acórdãos 2.993/2009, 1.052/2011,
1.924/2011, 2.344/2011, 643/2012, 971/2012 e 1.146/2015, todos do Plenário;
[...]
Quanto à inabilitação em razão da apresentação de Certidão de Regularidade
Profissional do responsável pela elaboração dos demonstrativos financeiros,
com base no subitem 8.5.1 (peça 2, p. 102), transcrito adiante:
Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva,
deverá não a conhecer e mesmo assim julgar o mérito..
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III – DA ANÁLISE

Diante da impugnação realizada pela AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ
n° 46.368.367/0001-63, verificou-se que há pertinência e legalidade parcial nos pedidos da
impugnante. Assim sendo, passamos a decidir.

V – DECISÃO

Considerando todo o exposto foi constata-se que assiste razão em parte a impugnação realizada
pela AMENA CLIMATIZAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ n° 46.368.367/0001-63.

DECIDO:

1. Em razão do princípio da economicidade que tem como premissa minimizar os custos
dos recursos utilizados na consecução dos processos licitatórios pela administração
pública, sem comprometimento dos padrões de qualidade, bem como em respeito ao
princípio da proporcionalidade, o Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2025 não será
retificado, no entanto, não serão exigidos para efeito de inabilitação das licitantes as
seguintes Cláusulas do Termo de Referência: 5.11.9, 5.12.2, 5.12.3, 5.12.5, fincando
mantida para efeito de habilitação das licitantes a Cláusula do Termo de Referência:
5.11.3, tendo em vista a legalidade da referida exigência com fundamento na Lei nº
14.133/2021.

Isto posto, sem mais a tratar, respeitados os princípios constitucionais do Contraditório e da
Ampla Defesa, ACOLHO A IMPUGNAÇÃO, apresentada pela empresa AMENA
CLIMATIZAÇÃO LTDA, inscrito no CNPJ n° 46.368.367/0001-63, para, NO MÉRITO,
CONCEDER-LHE O PROVIMENTO PARCIAL.

Nova Esperança do Piriá/PA, dia 23 de abril de 2025.

EDNILTON DA
FONSECA E
SILVA

Assinado de forma
digital por

EDNILTON DA FONSECA E
SILVA :89027167249

Ednilton da Fonseca e Silva
Pregoeiro Municipal

:89027167249
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